Gonselhio Nasional do o Justiga

RESOLUGCAO N° {05 ,DE ¢ DE ABRIL DE 2010.

Disp6e sobre a documentagdo dos depoimentos
por meio do sistema audiovisual e realizacédo de
interrogatério e inquiricdo de testemunhas por

videoconferéncia.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA, no uso
de suas atribuigdes conferidas pela Constituicdo da Republica, especialmente o

disposto no inciso |, §4°, art. 103-B;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 405, § 1°, do Cdédigo de
Processo Penal, sempre que possivel, com a finalidade de obter maior fidelidade
das informagées, dentre as formas possiveis de documentacao dos depoimentos,

deve-se dar preferéncia ao sistema audiovisual;

CONSIDERANDO que, embora o art. 405, § 2° do Cddigo de
Processo Penal, quando documentados os depoimentos pelo sistema audiovisual,
dispense a transcricao, ha registro de casos em que se determina a devolugao dos

autos aos juizes para fins de degravacao;

CONSIDERANDO que para cada minuto de gravagéo leva-se, no
minimo, 10 (dez) minutos para a sua degravacdo, o que inviabiliza a adogao dessa

moderna técnica de documentagdo dos depoimentos como instrumento de

4

agilizagao dos processos;

\



CONSIDERANDO que caracteriza ofensa a independéncia funcional
do juiz de primeiro grau a determinagdo, por magistrado integrante de tribunal, da
transcricdo de depoimentos tomados pelo sistema audiovisual;

RESOLVE:

Art. 1° O Conselho Nacional de Justica desenvolvera e disponibilizara
a todos os tribunais sistemas eletrénicos de gravagdo dos depoimentos e de
realizagdo de interrogatério e inquirigdo de testemunhas por videoconferéncia.

Paragrafo Unico. Os tribunais deverdo desenvolver sistema eletrdnico
para o armazenamento dos depoimentos documentados pelo sistema eletronico
audiovisual.

Art. 2° Os depoimentos documentados por meio audiovisual nao
precisam de transcri¢ao.

Paragrafo Gnico. O magistrado, quando for de sua preferéncia pessoal,
podera determinar que os servidores que estao afetos a seu gabinete ou secretaria
procedam a degravagdo, observando, nesse caso, as recomendagdes meédicas

quanto a prestagado desse servico.

Art. 3° Quando a testemunha arrolada néo residir na sede do juizo em
que tramita o processo, deve-se dar preferéncia, em decorréncia do principio da
identidade fisica do juiz, & expedigdo da carta precatéria para a inquiricao pelo
sistema de videoconferéncia.

§ 1° O testemunho por videoconferéncia deve ser prestado na
audiéncia una realizada no juizo deprecante, observada a ordem estabelecida no
art. 400, caput, do Codigo de Processo Penal.

§ 2° A diregdo da inquiricdo de testemunha realizada por sistema de
videoconferéncia sera do juiz deprecante.

§ 3° A carta precatéria devera conter:

| — A data, hora e local de realizagdo da audiéncia una no juizo
deprecante;

I - A solicitagdo para que a testemunha seja ouvida durante a
audiéncia una realizada no juizo deprecante;



Il — A ressalva de que, ndao sendo possivel o cumprimento da carta
precatéria pelo sistema de videoconferéncia, que o juiz deprecado proceda a
inquiricdo da testemunha em data anterior a designada para a realizagéo, no juizo

deprecante, da audiéncia uma.

Art. 4° No férum devera ser organizada sala equipada com
equipamento de informatica conectado com a rede mundial de computadores
(internet), destinada para o cumprimento de carta precatéria pelo sistema de
videoconferéncia, assim como para ouvir a testemunha presente a audiéncia una, na
hipétese do art. 217 do Cédigo de Processo Penal.

Art. 5° De regra, o interrogatério, ainda que de réu preso, devera ser
feito pela forma presencial, salvo decisdo devidamente fundamentada, nas hipéteses
do art. 185, § 29, incisos |, II, lll e IV, do Cédigo de Processo Penal.

Art. 6° Na hipétese em que o acusado, estando solto, quiser prestar o
interrogatério, mas haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juizo,
por enfermidade ou outra circunstancia pessoal, o ato devera, se possivel, para fins
de preservagcdo da identidade fisica do juiz, ser realizado pelo sistema de
videoconferéncia, mediante a expedi¢do de carta precatéria.

Paragrafo unico. Nao deve ser expedida carta precatéria para o
interrogatério do acusado pelo juizo deprecado, salvo no caso do caput.

Art. 7° O interrogatério por videoconferéncia devera ser prestado na
audiéncia una realizada no juizo deprecante, adotado, no que couber, o disposto
nesta Resolugdo para a inquirigido de testemunha, asseguradas ao acusado as
seguintes garantias:

| — direito de assistir, pelo sistema de videoconferéncia, a audiéncia
una realizada no juizo deprecante;

Il — direito de presenga de seu advogado ou de defensor na sala onde
for prestado o seu interrogatorio; '

lll — direito de presenga de seu advogado ou de defensor na sala onde
for realizada a audiéncia una de instrugéo e julgamento;



IV — direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor, o que
compreende o acesso a canais telefonicos reservados para comunicagéo entre o
defensor ou advogado que esteja no presidio ou no local do interrogatério e o
defensor ou advogado presente na sala de audiéncia do férum, e entre este e o

preso.

Art. 8° Esta Resolugéo entrara em vigor na data de sua publicagéo.
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